PARECER Nº 576, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 1343, de 2014

                             De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos comerciais alimentícios (restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos congêneres) a indicar os alimentos relacionados nos respectivos cardápios que contenham alta concentração de sódio. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 158a a 162a Sessões Ordinárias, de 04 a 11/11/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O assunto principal tratado na propositura tem relação com a proteção e defesa da saúde, cuja competência legislativa é compartilhada entre União e Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal. No exercício dessa competência, cabe à União dispor sobre normas gerais, estabelecendo princípios e diretrizes para aplicação em todo o território nacional, sem descer, no entanto, a minúcias que possam representar uma invasão indevida de competências próprias dos demais entes federativos. Aos Estados, por sua vez, cabe detalhar a legislação de acordo com suas peculiaridades, sem contrariar as normas gerais editadas pela União com o mesmo fim.

Cimentado o esclarecimento acima, é necessário registrar que não há regulamentação federal que impeça o legislador estadual de veicular a ideia trazida pelo projeto, podendo, então, o Estado-membro disciplinar a matéria segundo as necessidades e especificidades regionais. 

Com isso, por não vislumbrarmos óbices e conscientes da competência concorrente atribuída aos Estados para legislar sobre proteção e defesa da saúde, firmamos posição favorável ao Projeto de Lei n.º 1343, de 2014.

a) Vanessa Damo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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